
  [image: ]


  
    
      Alberto Oliva


      Teoria do conhecimento


      
        [image: missing image file]

      

    

  


  
    
      Coleção Passo-a-Passo


      Ciências Sociais Passo-a-Passo


      Direção: Celso Castro


      Filosofia Passo-a-Passo


      Direção: Denis L. Rosenfield


      Psicanálise Passo-a-Passo


      Direção: Marco Antonio Coutinho Jorge


      Ver lista de títulos no final do volume

    


    

  


  
    
      Introdução: Por que e para que conhecer


      Abre Aristóteles sua Metafísica com a afirmação de que “todo homem por natureza deseja conhecer”. Sendo esse o caso, o que o impele a buscar conhecer? Como Platão no Teeteto (155d), Aristóteles na Metafísica (982b) aponta a admiração (thaumaston) como o grande desencadeador do pensar. E qual o objetivo último do filosofar? Conhecer. Mas por mais que a razão especulativa tenha sido acordada pela admiração suscitada pelo simples ser das coisas e do próprio homem, o que antes contribuiu para despertar a inteligência humana foi a necessidade de conhecer para sobreviver. Até porque o saber filosófico é um rebento tardio do pensamento, e a ciência, a despeito das grandes conquistas explicativas e dos espetaculares derivativos tecnológicos, é ainda mais jovem.


      O assombro diante do portentoso espetáculo da natureza pressupõe uma inteligência já capaz de transformar maravilhamento em formulação de questões e elaboração de conceitos. O maravilhamento dá origem a perguntas (o que é e o que significa tudo isso?) que só uma inteligência superior pode formular. Só que muito antes do maravilhamento emergiu a urgência de fazer frente aos desafios de sobreviver em palcos naturais quase sempre inóspitos. Mas sem a curiosidade sobre as esferas celestiais e o desejo de desvendar a natureza e compreender a si mesma, a espécie humana teria ficado adstrita à elaboração de um saber prático atrelado a necessidades materiais. Propelida por mais de um fator, a busca de conhecimento atende a várias necessidades. Serve para saciar a curiosidade intelectual, resolver problemas que provocam a inteligência, ou enfrentar desafios que põem em risco a sobrevivência ontogenética ou filogenética do homem.


      Tipos de conhecimento


      As informações que temos sobre o mundo se condensam em crenças. Apesar de muito se propalar que vivemos na sociedade do conhecimento, os rumos dados à existência pessoal e à vida social são predominantemente influenciados por crenças desprovidas de bons fundamentos. Quando presos às bitolas do senso comum, não nos perguntamos se temos razões para, justificadamente, acreditar que conhecemos alguma coisa. Para aferir nossas crenças precisamos contar com uma definição bem formulada de conhecimento. Sem ela, não logramos separar conhecimento de mera opinião, nem apontar e fundamentar os procedimentos epistêmicos que conduzem à obtenção do conhecimento.


      Ninguém deseja ter crenças falsas ou irracionais. Mas poucas pessoas se preocupam em determinar se as razões que invocam e se as evidências que recolhem são adequadas e suficientes para acreditarem no que acreditam. Há várias modalidades de conhecimento que podem ser representadas pelas seguintes asserções:


      1) Milena sabe tocar piano bem.


      2) Nino conhece Campos do Jordão.


      3) Angela sabe que Campos do Jordão fica no estado de São Paulo.


      Saber fazer: conhecimento por aptidão


      Quando “conhecer” é usado com o sentido de saber como, de saber fazer, como ocorre na asserção (1), acima, é inegável que muito se sabe. A proficiência que alcançamos, a prática que adquirimos e as técnicas que dominamos se apoiam em alguma forma de conhecimento. Daí ser correto afirmar que se sabe – que se está capacitado a – tocar violão, jogar xadrez, fazer sonetos, falar alemão, pilotar avião, operar um computador etc. Trata-se do know-how, do saber fazer coisas, entendido como conhecimento por aptidão. Concerne a como fazer algo de modo certo e eficiente. Sua diferença para com o “conhecimento teórico” é manifesta: pode alguém, por exemplo, conhecer profundamente as técnicas de pintura sem se mostrar capaz de criar um quadro com valor estético.


      O saber que possibilita a realização competente de algo é uma forma de conhecimento. Dispensa justificação por este poder ser adquirido com segurança sem qualquer preocupação com sua fundamentação. Posso dizer que sei dirigir um automóvel sem que precise deter conhecimento teórico materializado em um conjunto de proposições sobre como fazê-lo. Como esse tipo de conhecimento nem sempre é aprendido, faz-se também presente entre os animais, como o exemplifica o joão-de-barro, que constrói seu ninho à semelhança de uma casa.


      Conhecimento por contato


      Cada um de nós pode, em sentido lato, afiançar que conhece o vizinho que mora ao lado, os colegas da faculdade ou do trabalho. É uma experiência pessoal direta. Pode alguém dizer que conhece o Dalai-Lama por ter um dia conversado com ele. É comum as pessoas afirmarem que conhecem alguns dos pontos turísticos das cidades por elas visitadas. É o que faz Nino, na asserção (2), quando afirma conhecer Campos do Jordão dando a “conhecer” o sentido de já ter estado lá. Trata-se de uma forma de conhecimento imediata, certa, adquirida por contato direto ou de primeira mão que não precisa ser expressa de modo descritivo.


      Denominado por Russell knowledge by acquaintance, deriva de uma relação diádica entre o sujeito conhecedor e um objeto. Mas como o objeto é diretamente apreendido, não há necessidade da mediação de qualquer processo de inferência ou de qualquer conhecimento da verdade. Como é conhecimento de coisas e pessoas, e não de proposições, apoia-se essencialmente em registros sensoriais, lembranças e vivências. Enquanto o conhecimento por contato ou direto é conhecimento de entes, o que se dá por descrição envolve o conhecimento de verdades. Não conhecemos por contato Machado de Assis, mas podemos dizer que o conhecemos por descrição na medida em que sabemos, por exemplo, que é o autor de Quincas Borba.


      Conhecimento proposicional


      As análises da epistemologia se concentram no tipo proposicional de conhecimento também chamado conhecimento por descrição. A ele se aplica a definição clássica de conhecimento como crença verdadeira justificada. Esquematicamente, pode ser assim apresentado: “S sabe que p”, onde “S” representa o sujeito conhecedor, e “p”, a proposição conhecida. No conhecimento proposicional o objeto direto do verbo “saber” é uma proposição. Exemplo: “Pablo sabe que as Montanhas Rochosas ficam nos EUA.” É assim chamado porque fatos, situações e estados de coisas são descritos por proposições (verdadeiras). É por meio desse tipo de conhecimento que se alega saber que algo é o caso (“ser o caso” é equivalente a “como a realidade é”). É buscado pela ciência quando procura elaborar proposições verdadeiras sobre estados de coisas específicos. Só um organismo plástico e complexo como o do homem consegue produzi-lo. Como o conhecimento proposicional resulta da relação entre uma pessoa e uma proposição verdadeira, saber em que consiste essa relação – em especial, saber que condições são necessárias e suficientes para S saber que p – é o grande desafio da epistemologia. É dele que se ocupará este livro.


      Do fazer ao conhecer


      Há uma concepção de conhecimento, distante da tradicional, que sustenta que só logramos compreender o que é obra nossa. Vico costuma ser visto como o principal formulador dessa tese.1 Não tendo sido algo inventado, criado ou produzido por nós, simplesmente não temos como conhecê-lo. Não conhecemos contemplando, por meio de uma pura bios theoretikos (vida teórica), mas fazendo e criando. Para Vico, a natureza nos é incompreensível porque não a fizemos; do mundo conhecemos o que fazemos nele e com ele. Por sermos produtores do mundo social e autores da história que nele se desenrola podemos conhecê-lo.


      Compreendemos a história porque temos como reconstruir – das origens aos fins – o que fazemos em seus palcos, porque somos nós que os montamos e desmontamos. Ao considerar o verdadeiro e o fato (o que se faz) conversíveis (verum et factum convertuntur), Vico deixa de encarar a verdade como fruto da correspondência da proposição com o estado de coisas a que se reporta. Não se compreende aquilo que não se sabe para que existe, e nem os objetos naturais por subsistir um fosso entre o modo como são representados e como são em si mesmos. O pressuposto é o de que só quando o conhecedor e o autor são uma mesma entidade desaparece o “hiato ontológico” e o conhecimento se torna possível.


      Como estudar o conhecimento:

      o conhecimento do conhecimento


      A teoria do conhecimento ou epistemologia é o domínio da filosofia que aborda a questão da natureza (o que é) do conhecimento, das fontes (onde procurá-lo) e da validação (como comprová-lo). Dispensa atenção especial aos modos – meios e procedimentos – mais seguros de conquistá-lo. Por mais que esteja preocupada em determinar onde buscá-lo, sua obsessão é (como) justificá-lo. A reflexão epistemológica costuma principiar com a busca de uma definição de conhecimento. Esse é o procedimento padrão porque se não se sabe o que é conhecimento não se tem como saber onde e como procurá-lo, e muito menos distinguir as situações em que foi encontrado daquelas em que apenas parece ter sido.


      Como não é possível procurar o que não se sabe o que é, aquilo para o qual não se tem uma caracterização ou definição, Platão, no Ménon (80e), formula o “paradoxo da busca”: o homem não precisa procurar o que sabe e não tem como ir atrás do que desconhece, do que não sabe o que é. Não faz sentido procurar o que sabe pelo simples fato de já o conhecer. E faltam-lhe condições para procurar o que ignora, já que não sabe o que é nem onde buscá-lo. Se não sabe claramente o que persegue, fica também sem ter como escolher os procedimentos adequados à busca. Se não tem como buscar o que desconhece totalmente, o que sequer sabe o que é, fica impossibilitado de avançar metodicamente sobre o desconhecido. E se porventura encontrar o novo, como poderá saber que se trata do objeto desconhecido e procurado se nunca o conheceu?


      Questões análogas podem ser formuladas no âmbito da epistemologia: como ambicionar ter conhecimento, qualificar uma crença de conhecimento, se não se sabe o que é conhecimento? Em contrapartida, como dizer o que é conhecimento se não se conhece nenhum caso específico que exemplifique o que é conhecimento? O desafio reside em mostrar o que e como podemos conhecer sem nos basearmos no que de fato conhecemos. Diferentemente da metodologia, que está preocupada em determinar como obter conhecimento com base em um conjunto especializado de procedimentos, a epistemologia constitui uma modalidade de investigação na qual o conhecimento examina a si mesmo.


      Tanto a tese de que o conhecimento é possível, de que pode ser alcançado e comprovado por meio de procedimentos seguros, quanto a antítese cética fazem parte da tentativa de se ter conhecimento do conhecimento. Está sempre envolvida uma concepção, ao menos tácita, de conhecimento nos veredictos emitidos sobre ele. Julgar o conhecimento, possível ou não, depende de como é caracterizado. Exigir do aspirante a conhecimento que seja infalivelmente justificado – conclusivamente verdadeiro e demonstrativamente certo – favorece a conclusão de que é difícil ou impossível conhecer alguma coisa.


      A definição clássica de conhecimento – como crença verdadeira justificada – requer também a existência de crenças verdadeiras e justificadas sobre como o conhecimento é possível. São essas crenças de segunda ordem que constituem a problemática central dos estudos epistemológicos. É capital saber se temos razões suficientes para acreditar que temos razões suficientes para acreditar em algo a que conferimos o status de conhecimento. Isso significa que além das justificações necessitamos de metajustificações, e além das razões, de metarrazões. Por isso a epistemologia pode ser caracterizada como conhecimento do conhecimento.


      O estudo epistemológico: entre

      o normativismo e o naturalismo


      Na Metafísica (981b), Aristóteles afirma que a busca do conhecimento dissociada da utilidade principiou nos ambientes em que os homens começaram a desfrutar o ócio. Eis o reconhecimento de que até a pesquisa pura requer determinado tipo de ambiência socioeconômica. Tal visão é incompatível com o epistemologismo que caracteriza a atividade de busca de conhecimento como um puro jogo do espírito. A óptica oposta ao epistemologismo, encarnada pelo sociologismo, encara a substância do conhecimento, o valor cognitivo de teorias como as científicas, como subproduto da vida social.


      Crenças podem ser causadas por fatores psicológicos, sociais e econômicos, ou adotadas por razões epistêmicas. Quando se sustenta que não há conteúdo capaz de se justificar com base em aprovação lógica e em comprovação empírica, faz-se da dimensão cognitiva epifenômeno de alguma instância extracognitiva. Nesse caso, o conhecimento é visto como determinado pela sociedade (sociologismo), pela cultura (culturalismo), por fatores econômicos (economicismo), por processos históricos (historicismo) etc. Esses ismos rechaçam a distinção entre o que de fato se toma como conhecimento e o que de jure (de direito) assim logra se validar. É questionável que a problemática da verdade e da justificação das alegações de conhecimento seja redutível ao entendimento de como funciona a vida social ou o aparato psíquico.


      Prevalecendo a tradicional divisão social do trabalho intelectual, a psicologia e a sociologia se voltam para a explicação dos atos cognitivos, isto é, dos processos psíquicos e das condições sociais que viabilizam a produção de conhecimento. Cabe a elas identificar os fatores psicossociais que tornam possível o conhecimento. Ficam confinadas à investigação de como se formam as crenças que, de modo fundado ou não, postulam ser conhecimento. Não é da alçada delas a aferição das razões invocadas para validar uma crença como conhecimento.


      Como o principal alvo da teoria do conhecimento é o escrutínio dos resultados cognitivos, ela costuma partir da aferição crítica dos modos como o conhecimento é costumeiramente concebido. Em nome da identificação das propriedades epistêmicas capazes de transformar crença em conhecimento, a epistemologia mostra propensão a formular critérios ideais de racionalidade. Por isso desde Platão ela tem sido predominantemente normativa. Raros são os filósofos que subordinam a epistemologia à investigação dos processos psíquicos e comunitários por meio dos quais o conhecimento é buscado e endossado.


      Ao estipular as regras que precisam ser seguidas para que o conhecimento seja obtido, a epistemologia vira uma espécie de Legislação Geral da Razão. Mas até que ponto as normas epistêmicas emanam da Razão? Por que não pensá-las apenas como regras de conduta intelectual, hábitos historicamente contingentes de investigação que vão sendo mantidos enquanto geram os resultados esperados? Em minoria estão os epistemólogos que encaram as regras do método como “naturais” – como desenvolvidas por ensaio e erro pela espécie humana – e identificáveis pelo acompanhamento do que fazem aqueles que buscam conhecimento.


      Contrapondo-se à identidade normativa da epistemologia tradicional, o naturalismo sustenta ser o conhecimento um objeto tão passível de ser explicado pela ciência quanto qualquer outro. Basta observar o que fazem as ciências e os resultados que conquistam para se responder às questões clássicas da epistemologia. Mas se a epistemologia precisa se apoiar nos resultados das ciências empíricas, à luz de que estes são avaliados? A resposta é que não há uma aferição geral, só a interna a cada campo específico do conhecimento. O naturalismo abandona a questão kantiana de como é possível o conhecimento, o quid juris, e passa a ver o conhecimento como um quid facti, um fato natural, psicológico ou social, empiricamente investigável. Deixa de considerar a epistemologia uma província da filosofia para torná-la uma ciência empírica do conhecimento encarregada de explicar a funcionalidade do aparato cognitivo humano.


      É inequívoco o predomínio histórico do platonismo epistemológico entendido como o conjunto de visões idealizadas de conhecimento, como sistema de prescrições constitutivas de um pretenso método infalível que leva ao conhecimento verdadeiro e certo. Tem sido contestado por estudos de talhe naturalista que destacam a importância da compreensão do cérebro humano, da cognição animal e do processamento artificial de informação para a elucidação do conceito de conhecimento. Os que entendem que cada domínio do conhecimento pode avaliar seus próprios procedimentos de investigação, da mesma forma que afere seus resultados e instrumentos, encarregam a psicologia de investigar os componentes gerais da atividade cognitiva. Ocupando o lugar da epistemologia, a psicologia passa a examinar como é o conhecimento efetivamente adquirido e se são confiáveis os meios – por exemplo, o perceptual – utilizados para se chegar ao conhecimento.


      A completa naturalização é proposta como a substituição da epistemologia por uma ciência (ou até por mais de uma) tida como capaz de explicar, sem prescritivismos e sem apriorismos, como de fato é o conhecimento produzido e validado. Para Churchland, “a epistemologia adequadamente concebida é uma parte da psicologia do desenvolvimento, individual e social”.2 Antes dele, Quine reduzira a epistemologia a um capítulo da psicologia e, derivadamente, da linguística.3 Mas por que também não de outras disciplinas, como a sociologia e a economia? Por não serem consideradas tão relevantes e por sua incorporação transformar o programa naturalista em uma complicada empreitada interdisciplinar. O naturalismo pode pretender substituir a epistemologia pelo estudo empírico, mas sempre será, querendo ou não, uma teoria do conhecimento.


      Em busca de um critério de demarcação


      Um dos problemas centrais da história da filosofia é como estabelecer e fundamentar a distinção entre conhecimento genuíno e aparente. Chisholm coloca entre as principais questões da epistemologia a de distinguir conhecimento de opinião verdadeira.4 O conhecimento precisa ser distinguido de opinião verdadeira em virtude de esta poder resultar de acaso, adivinhação ou palpite. A polarização entre o dogmatismo que sustenta que se podem conhecer coisas com certeza e o ceticismo que advoga nada ser cognoscível se alimenta da falta de respostas incontroversas para questões do seguinte tipo: que podemos com segurança conhecer? Qual a extensão de nosso conhecimento e o que o limita?


      No Teeteto de Platão aparece pela primeira vez formulada a questão “que é conhecimento?”. Instado a respondê-la, Teeteto dá exemplos de atividades, artes ou saberes que contêm em maior ou menor grau componentes cognitivos. De modo procedente, Sócrates rejeita a resposta de Teeteto sublinhando que sua pergunta só pode ser respondida por meio de uma definição, da formulação do conceito de conhecimento. E que isso demanda saber o que de essencial diferentes compartilham de modo a que todos possam ser qualificados de conhecimento. Para se afirmar que a matemática é um conhecimento de tipo formal é preciso antes ter elaborado o conceito geral de conhecimento. O essencial é saber o que há de comum entre a matemática, a física, a biologia, a psicologia etc. que as torna conhecimento. Mesmo porque o que as diferencia não pode afetar o que ficar definido como sendo a essência da cognitividade.


      Compelido a definir, Teeteto afirma que conhecimento (episteme) é sensação (aisthesis). Trata-se de definição que embute um critério de demarcação. Se conhecimento se confunde com sensação e só tem nela sua fonte possível, o que dela não derivar e o que não se adstringir aos conteúdos que ela fornece não tem como ser conhecimento. Além de separar o que se pode conhecer do que não se pode, a definição estipula os limites do conhecimento. No caso em tela, toda crença que tentar ir além do conteúdo sensorialmente registrável e comprovável não tem como ser conhecimento. Fica assim demarcado o que se pode esperar conhecer do que é expectativa ilusória de cognição.


      Pode-se chegar ao conceito de conhecimento de dois modos: elaborando-se, à maneira de Kant, argumentos transcendentais sobre as condições que o tornam possível, ou identificando-se as propriedades essenciais compartilhadas pelos tipos de conhecimento existentes. Essa segunda opção exige que se comprove, por exemplo, o que a física e a antropologia compartem de essencial a ponto de se poder dizer que são indistintamente conhecimento. Nesse caso, é fundamental verificar se a noção de conhecimento acaba tendo de ser revista, caso as ciências passem a exibir mais e mais diferenças com relação a como cada uma define e produz conhecimento.


      É recorrente na história da epistemologia propor como tarefa preliminar a limpeza do terreno – metáfora de Locke na Epistle – para arrancar dele as ervas daninhas que impedem o florescer do conhecimento. Caso se chegue à conclusão de que os crivos epistêmicos se mostram incapazes de pilhar e expurgar componentes pseudocognitivos e/ou ideológicos, será preciso renunciar a distinguir de modo inequívoco as crenças que podem legitimamente aspirar a ser conhecimento das que não podem. Tende a se mostrar desnecessária a formulação de um critério de cognitividade se o ideológico e o pseudocognitivo se infiltram, em grau considerável, até nas crenças que se submetem a rigorosas exigências epistêmicas.


      A questão da origem:

      onde buscar conhecimento?


      Questão destacada pela epistemologia é a referente às fontes do conhecimento. Tradicionalmente, são apontadas quatro fontes: a sensação, a memória, a introspecção (a apreensão de nossos próprios estados mentais) e a razão. As três primeiras costumam ser agrupadas sob a rubrica genérica de “experiência”. As duas mais importantes e influentes respostas à pergunta de onde provém o conhecimento têm sido: a experiência e a razão. Os primeiros grandes pensadores da filosofia moderna deram muita ênfase à questão da gênese por entenderem que não se tem como chegar ao conhecimento se não se sabe de onde ele pode ser extraído. Especificar a fonte do conhecimento não apenas define onde procurá-lo, mas também por meio de que procedimentos. Quando se supõe que existe a fonte certa, ir a ela é o primeiro passo para se chegar ao conhecimento. Esse tipo de visão promove a imbricação do problema da validação com o da gênese das crenças.


      Ao fazerem um balanço duramente crítico do que vinha sendo apresentado como conhecimento e dos procedimentos adotados para justificá-lo, Bacon e Descartes advogaram que o conhecimento tem uma e apenas uma “matriz genética”, e que se pode ter total confiança nos resultados dela derivados. Entenderam que a segurança dos pilares do conhecimento depende de fincá-los no lugar certo. Para Bacon, a autenticidade epistêmica é fruto da atividade de observação, escorada na percepção; para Descartes, ela decorre do puro exercício da razão. Por toda a importância que Bacon, Descartes, Locke e outros pensadores deram à questão gnosiológica, os séculos XVI e XVII foram chamados de era da epistemologia.


      Os céticos não dirigem propriamente seus ataques às fontes do conhecimento, e sim aos critérios de evidência. Até porque o ceticismo pode ser tanto com relação aos registros dos sentidos (visão, audição, paladar, tato e olfato) quanto com relação à razão e suas operações. Se a percepção é tomada como fonte primária do conhecimento, é importante saber como funciona – questão psicológica – e com que grau de confiabilidade epistêmica pode dar origem a crenças em condições de serem verdadeiras e justificadas.
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